
 

 

 

REQUERIMENTO Nº       DE 2017. 

(Do Sr. Celso Jacob) 

 

 

Requer que a Comissão realize Audiência Pública  

para debater a Proposta de Emenda Constitucional nº 

329/2013- Altera a forma de composição dos 

Tribunais de Contas; submete os membros do 

Ministério Público de Contas ao Conselho Nacional 

do Ministério Público - CNMP e os Conselheiros e 

Ministros dos Tribunais de Contas ao Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ e dá outras providências.  

 

 

 

 

 Senhor Presidente, 

 

 Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública, para 

debater a Proposta de Emenda Constitucional nº 329/2013- Altera a forma de 

composição dos Tribunais de Contas; submete os membros do Ministério Público de 

Contas ao Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e os Conselheiros e 

Ministros dos Tribunais de Contas ao Conselho Nacional de Justiça - CNJ e dá outras 

providências. 

 Para acrescer o debate, gostaríamos de convidar as seguintes pessoas: 

 Jurista Marlon Reis-  membro fundador do Movimento de Combate à Corrupção 

Eleitoral; fundador da Abramppe - Associação Brasileira dos Magistrados, Procuradores 

e Promotores Eleitorais, Coordenador de Acompanhamento da Reforma Política da 

Associação dos Magistrados Brasileiros; um dos redatores da minuta da Lei da Ficha 

Limpa (LC n˚ 135/2012); 

 Dra. Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira- Conselho Nacional dos 

Procuradores; 

 Dr. Roberto Livianu - (Instituto não aceito corrupção-INAC) 

  

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Sabemos da necessidade de aprimoramento das Instituições, recentemente, vem 

ganhando corpo dentro e fora dos Tribunais de Contas uma massa crítica de agentes 



públicos que vivem o dia a dia dessas instituições e, invariavelmente, concluem no 

sentido do esgotamento do modelo atual. O fenômeno deste “esgotamento” foi 

referenciado, por exemplo, pelo presidente nacional da OAB. Dr. Ophir Cavalcante, em 

evento destinado a marcar o Dia Mundial de Combate à Corrupção, ocorrido na Capital 

federal em 2011. 

 

Acreditamos que o debate, com representantes das categorias envolvidas e a 

sociedade civil, é fundamental para que se possa chegar a um consenso quanto as 

melhorias necessárias e viáveis ao modelo desejado de Instituição. 

 

 

  Sala das Sessões, em              de  maio de 2017. 

 

Deputado Celso Jacob 

PMDB/RJ. 


